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Despacho do Secretário para os Transportes 
e Obras Públicas n.º 24/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
artigo 139.º da Lei n.º 10/2013 (Lei de terras), o Secretário para 
os Transportes e Obras Públicas manda:

1. Rever, nos termos e condições do contrato em anexo, que 
faz parte integrante do presente despacho, a concessão, por 
arrendamento, do terreno com a área de 23 066 m2, situado 
na península de Macau, junto à Rua das Lorchas e Rua do 
Visconde Paço de Arcos, entre as pontes-cais n.os 12A e 20 do 
Porto Interior, descrito na Conservatória do Registo Predial, 
doravante designada por CRP, sob o n.º 23 151 do livro B.

2. No âmbito da referida revisão é alterado o objecto da con-
cessão, no que respeita à área do terreno, em resultado da de-
sistência, livre de quaisquer ónus ou encargos, declarada pela 
concessionária, de duas parcelas do mesmo, com a área global 
de 4 160 m2, destinadas a integrar o domínio privado do Estado 
e da reversão de três parcelas do referido terreno, com a área 
global de 265 m2, destinadas a integrar o domínio público do 
Estado, como via pública.

3. Em consequência da revisão referida nos números ante-
riores, o terreno passa a ser constituído por dois lotes, com as 
áreas de 9 424 m2 e 9 217 m2, destinados à construção de um 
complexo de diversões e turismo em regime de propriedade 
única.

4. O presente despacho entra imediatamente em vigor.

 1 de Novembro de 2024.

O Secretário para os Transportes e Obras Públicas, Raimundo 
Arrais do Rosário.

––––––––––

ANEXO

(Processo n.º 2 378.03 da Direcção dos 
Serviços de Solos e Construção Urbana e 

Processo n.º 23/2024 da Comissão de Terras)

Contrato acordado entre:

A Região Administrativa Especial de Macau, como primeira 
outorgante; e

A sociedade Ponte 16 — Desenvolvimento Predial S.A., 
como segunda outorgante.

Considerando que:

1. Pelo Despacho do Secretário para os Transportes e Obras 
Públicas n.º 9/2005, publicado no Boletim Oficial da Região 
Administrativa Especial de Macau n.º 6, II Série, de 14 de 
Fevereiro de 2005, foi titulado o contrato de concessão, por 
arrendamento e com dispensa de concurso público, de um ter-
reno com a área de 23 066 m2, situado na península de Macau, 
junto à Rua das Lorchas e Rua do Visconde Paço de Arcos, 
entre as pontes-cais n.os 12A e 20 do Porto Interior, destinado à 
construção de um complexo de diversões, hotelaria e turismo, 
a favor da sociedade Ponte 16 — Desenvolvimento Predial, S.A., 
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doravante designada por concessionária, com sede em Macau, 
na Avenida de Lisboa, n.os 2-4, Ala Velha do Hotel Lisboa, 9.º 
andar, registada na Conservatória dos Registos Comercial e de 
Bens Móveis sob o n.º 18 277 (SO).

2. A concessão foi registada na CRP, ficando o terreno des-
crito sob o n.º 23 151 do livro B e o direito inscrito a favor da 
concessionária sob o n.º 30 269F.

3. Devido à diferença entre as áreas brutas de construção 
(ABC) da obra de construção do hotel e centro de diversões 
licenciada e executada no terreno concedido e as estipuladas 
no contrato de concessão, à alteração da categoria desse hotel, 
de 3 para 5 estrelas, e à proposta de redução da área do terreno, 
foi iniciado um procedimento de revisão da concessão, tendo a 
Comissão de Terras, em reunião de 11 de Agosto de 2022, emitido 
o parecer sobre o respectivo pedido.

4. Contudo, por requerimento apresentado em 19 de Outu-
bro de 2022, a concessionária e a SJM Resorts, S.A., doravante 
designada por SJM, sociedade-mãe da concessionária, solici-
taram que fosse autorizada a suspensão do procedimento de 
revisão da concessão, alegando para o efeito que a SJM apre-
sentara, no âmbito das negociações do concurso público para a 
atribuição da concessão de exploração de jogos, como contra-
partida e investimento, um projecto de revitalização da zona 
da ponte-cais n.º 16, incluindo a reconversão da ponte-cais 
n.º 14 e a ancoragem da embarcação denominada «Macau Palace».

5. A fim de dar seguimento ao procedimento de revisão da 
concessão de terreno e permitir o desenvolvimento do referido 
projecto de reconversão e revitalização da zona da ponte-cais 
n.º 16 do Porto Interior, incluído no plano de investimentos 
assumido no contrato de concessão de exploração de jogos de 
fortuna ou azar em casino na Região Administrativa Especial 
de Macau, celebrado entre a SJM e o Governo da RAEM, for-
malizado por escritura de 16 de Dezembro de 2022, lavrada no 
livro 401A da Divisão de Notariado da Direcção dos Serviços 
de Finanças, a concessionária e a «SJM» apresentaram, em 3 
de Fevereiro de 2023, o novo plano de aproveitamento e, poste-
riormente o respectivo estudo prévio.

6. Com base na versão do estudo prévio submetido pela 
concessionária em 16 de Novembro de 2023 e nas informações 
complementares do estudo prévio de alteração, apresentadas 
posteriormente, a Direcção dos Serviços de Solos e Constru-
ção Urbana, doravante designada por DSSCU, procedeu ao 
cálculo das contrapartidas devidas pela revisão da concessão 
e elaborou a minuta do respectivo contrato sobre a qual a con-
cessionária se pronunciou, solicitando algumas alterações.

7. Tendo em conta o consenso obtido em reunião realizada em 
8 de Julho de 2024, foi elaborada uma nova minuta de contrato 
de revisão da concessão do terreno, que foi enviada à conces-
sionária que, por carta de 2 de Setembro, manifestou a sua 
aceitação.

8. O objecto do contrato é a revisão da concessão, por arren-
damento, do terreno com a área de 23 066 m2, formado pelas 
parcelas delimitadas e assinaladas com as letras «A1», «A2», 
«B1», «B2», «C1», «C2», «C3», «E1», «E2» e «F» na planta ca-
dastral n.º 5 947/2001, emitida pela DSCC, em 29 de Julho de 
2024. No âmbito desta revisão a área do terreno é reduzida em 
consequência da desistência, declarada pela concessionária, 
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das parcelas «B1» e «B2» e da reversão para o domínio público 
do Estado, por força das novas condições urbanísticas, das par-
celas «C1», «C2» e «C3», passando o terreno a ser constituído 
pelo lote formado pelas parcelas demarcadas e assinaladas com 
as letras «A1» e «A2» na referida planta cadastral, com a área 
global de 9 424 m2, e pelo lote formado pelas parcelas demar-
cadas e assinaladas com as letras «E1», «E2» e «F» na mesma 
planta cadastral, com a área global de 9 217 m2.

9. O procedimento seguiu a sua tramitação normal, tendo o 
processo sido enviado à Comissão de Terras que, reunida em 
12 de Setembro de 2024, emitiu parecer favorável ao deferi-
mento do pedido de revisão de concessão.

10. Por despacho do Secretário para os Transportes e Obras 
Públicas de 23 de Setembro de 2024, proferido no uso das com-
petências executivas delegadas pelo n.º 1 da Ordem Executiva 
n.º 184/2019, foi deferido o pedido de revisão de concessão, de 
acordo com o proposto no parecer da Comissão de Terras.

11. As condições do contrato titulado pelo presente despa-
cho foram notificadas à requerente e por esta expressamente 
aceites, conforme declaração apresentada em 28 de Outubro 
de 2024, assinada por Ho Chiu Fung Daisy, divorciada, resi-
dente em Macau, na Avenida de Lisboa, n.os 2-4, Ala Velha do 
Hotel Lisboa, 9.º andar, e Ma Ho Man Hoffman, casado, resi-
dente em Hong Kong, Units 1003-04, 10/F, Tower 1, Admiralty 
Centre, 18 Harcourt Road, na qualidade de administradores e 
em representação da sociedade «Ponte 16 — Desenvolvimento 
Predial, S.A.», qualidade e poderes verificados pelo notário 
privado Adelino Correia, conforme reconhecimento exarado 
naquela declaração.

12. A concessionária pagou o prémio adicional estipulado na 
cláusula oitava do contrato titulado pelo presente despacho.

13. Encontrando-se o terreno onerado com hipoteca e con-
signação de rendimentos, respectivamente, registada na CRP 
com o n.º 138 453 do livro C e o n.º 33 297 do livro F, a favor 
do Banco Industrial e Comercial da China (Macau), S.A., esta 
entidade declarou, nos termos legais, autorizar o cancelamento 
dessas hipoteca e consignação de rendimentos quanto às parce-
las a integrar no domínio privado e público do Estado, assina-
ladas com as letras «B1», «B2», «C1», «C2» e «C3» na referida 
planta cadastral n.º 5 947/2001, com a área global de 4 425 m2.

Cláusula primeira — Objecto do contrato

1. Constitui objecto do presente contrato a revisão de con-
cessão, por arrendamento, do terreno com a área de 23 066 m2 
(vinte e três mil e sessenta e seis metros quadrados), situado 
na península de Macau, junto à Rua das Lorchas e Rua do 
Visconde Paço de Arcos, entre as pontes-cais n.os 12A e 20 do 
Porto Interior, titulado pelo Despacho do Secretário para os 
Transportes e Obras Públicas n.º 9/2005, publicado no Boletim 
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau n.º 6, II 
Série, de 14 de Fevereiro de 2005, descrito na CRP sob o n.º 23 151 
do livro B e cujo direito resultante da concessão se acha inscrito 
sob o n.º 30 269F a favor da segunda outorgante, constituído 
pelas parcelas que se encontram demarcadas e assinaladas 
com as letras «A1», «A2», «B1», «B2», «C1», «C2», «C3», «E1», 
«E2» e «F» na planta n.º 5947/2001, emitida pela DSCC, em 29 
de Julho de 2024.
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2. No âmbito da revisão referida no número anterior é altera-
da a área do terreno, em resultado dos seguintes actos:

1) A desistência, livre de quaisquer ónus ou encargos, mani-
festada pela segunda outorgante, de duas parcelas de terreno 
com a área global de 4 160 m2 (quatro mil e cento e sessenta 
metros quadrados), demarcadas e assinaladas na planta cadas-
tral acima mencionada com as letras «B1» e «B2», com o valor 
global atribuído de $ 122 682 560,00 (cento e vinte e dois mi-
lhões, seiscentas e oitenta e duas mil, quinhentas e sessenta pa-
tacas), a desanexar do terreno identificado no número anterior, 
que se destinam a integrar o domínio privado do Estado;

2) A reversão, por força das novas condições urbanísticas, a 
favor da primeira outorgante, livre de quaisquer ónus ou encar-
gos, de três parcelas de terreno demarcadas e assinaladas com 
as letras «C1», «C2» e «C3», respectivamente, com as áreas de 
51 m2 (cinquenta e um metros quadrados), 31 m2 (trinta e um 
metros quadrados) e 183 m2 (cento e oitenta e três metros qua-
drados) na planta acima identificada, com o valor global atri-
buído de $ 265 000,00 (duzentas e sessenta e cinco mil patacas), 
a desanexar do terreno identificado no n.º 1, que se destinam a 
integrar o domínio público do Estado, como via pública.

3. Em consequência da revisão referida nos números anterio-
res, o terreno passa a ser constituído pelo lote formado pelas 
parcelas demarcadas e assinaladas com as letras «A1» e «A2» 
na referida planta cadastral n.º 5 947/2001, de 29 de Julho de 
2024, com a área global de 9 424 m2 (nove mil, quatrocentos 
e vinte e quatro metros quadrados), e pelo lote formado pelas 
parcelas demarcadas e assinaladas com as letras «E1», «E2» e 
«F» na mesma planta cadastral, com a área global de 9 217 m2 
(nove mil duzentos e dezassete metros quadrados).

4. A concessão dos dois lotes identificados no número ante-
rior, de ora em diante designados, simplesmente, por terreno, 
passa a reger-se pelas cláusulas do presente contrato.

Cláusula segunda — Prazo de arrendamento

1. O prazo de arrendamento é válido até 13 de Fevereiro de 
2030.

2. O prazo do arrendamento, fixado no número anterior, 
pode, nos termos da legislação aplicável, ser sucessivamente 
renovado.

Cláusula terceira — Aproveitamento do terreno e finalidade 
da concessão

1. Em conformidade com os usos de solos aí permitidos, 
designadamente o turístico e de diversões, o terreno é aprovei-
tado com a construção de um complexo de diversões e turismo 
em regime de propriedade única.

2. O lote formado pelas parcelas demarcadas e assinaladas 
com as letras «A1» e «A2» na planta n.º 5 947/2001, emitida 
pela DSCC, em 29 de Julho de 2024, destina-se a manter a 
construção existente, com as seguintes áreas brutas de constru-
ção:

1) Hotel de cinco estrelas:........................................... 72 870 m2;

2) Estacionamento do hotel de cinco estrelas: ........ 13 547 m2;
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3) Área livre: .....................................................................906 m2.

3. O lote formado pelas parcelas demarcadas e assinaladas 
com as letras «E1», «E2» e «F» na planta acima referida, desti-
na-se à construção de um edifício comercial e uma praça, com 
as seguintes áreas brutas de construção:

1) Comércio (incluindo a embarcação “Macau Palace” 
2 084 m2): ........................................................................ 6 437 m2;

2) Estacionamento: ........................................................... 815 m2;

3) Área livre: .................................................................. 4 362 m2.

4. As parcelas assinaladas com as letras «A2», «E1» e «E2» 
na planta acima referida, devem manter-se como espaço não 
aterrado, para estacionamento de embarcações, não sendo per-
mitida a construção de quaisquer edificações nessa área, salvo 
em caso de obras de reordenamento necessárias.

5. As áreas referidas no número 3 podem ser sujeitas a even-
tuais rectificações no momento do pedido de vistoria de obra 
para efeito de emissão da licença de utilização.

6. A segunda outorgante é obrigada a submeter-se às prescri-
ções do plano urbanístico que vigore na zona onde o terreno se 
situa.

Cláusula quarta — Renda

1. Quanto à construção já executada, existente nas parcelas 
demarcadas e assinaladas com as letras «A1» e «A2» na planta 
n.º 5 947/2001, emitida pela DSCC, em 29 de Julho de 2024, a 
segunda outorgante paga a seguinte renda anual:

1) Hotel de cinco estrelas: $ 15,00 (quinze patacas) por metro 
quadrado de área bruta de construção;

2) Estacionamento do hotel de cinco estrelas: $ 10,00 (dez 
patacas) por metro quadrado de área bruta de construção;

3) Área livre: $ 7,50 (sete patacas e cinquenta avos) por metro 
quadrado da área.

2. Quanto às parcelas demarcadas e assinaladas com as 
letras «E1», «E2» e «F» na planta acima referida, com a área 
de 9 217 m2 (nove mil, duzentos e dezassete metros quadrados), 
a segunda outorgante paga a seguinte renda anual:

1) Durante o período de aproveitamento do terreno paga 
$ 20,00 (vinte patacas), por metro quadrado do terreno con-
cedido, no montante global de $ 184 340,00 (cento e oitenta e 
quatro mil, trezentas e quarenta patacas);

2) Após o aproveitamento do terreno, passa a pagar:

(1) Comércio: $ 10,00 (dez patacas) por metro quadrado de 
área bruta de construção;

(2) Estacionamento: $ 7,50 (sete patacas e cinquenta avos) 
por metro quadrado de área bruta de construção;

(3) Área livre: $ 7,50 (sete patacas e cinquenta avos) por me-
tro quadrado da área.
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3. As rendas podem ser actualizadas de cinco em cinco anos, 
contados a partir da data da publicação no Boletim Oficial da 
Região Administrativa Especial de Macau do despacho que 
titula a presente revisão da concessão, sem prejuízo da aplica-
ção imediata de novos montantes da renda estabelecidos por 
legislação que, durante a vigência do contrato, venha a ser publi-
cada.

Cláusula quinta — Prazo de aproveitamento

1. O aproveitamento das parcelas demarcadas e assinaladas 
com as letras «E1», «E2» e «F» na planta n.º 5 947/2001, emiti-
da pela DSCC, em 29 de Julho de 2024 deve operar-se no prazo 
de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da publicação no 
Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau 
do despacho que titula a presente revisão da concessão.

2. O prazo referido no número anterior inclui os prazos para 
a apresentação, pela segunda outorgante, e apreciação, pela 
primeira outorgante, do projecto de obra e para a emissão das 
respectivas licenças.

3. A segunda outorgante deve observar os seguintes prazos:

1) 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 
do despacho mencionado no n.º 1, para a elaboração e apresen-
tação do projecto de obra (projectos de fundações, estruturas, 
águas, esgotos, electricidade e demais projectos de especialida-
de);

2) 60 (sessenta) dias, contados da data da notificação da 
aprovação do projecto da obra, para a apresentação do pedido 
de emissão da licença de obras;

3) 30 (trinta) dias, contados da data de emissão da licença de 
obras, para o início da obra.

4. Para efeitos do disposto no número anterior, os projectos 
só se consideram efectivamente apresentados, quando comple-
ta e devidamente instruídos com todos os elementos.

5. A requerimento da segunda outorgante, qualquer dos prazos 
referidos na presente cláusula pode ser suspenso ou prorro-
gado por autorização da primeira outorgante, por motivo não 
imputável à segunda outorgante e que a primeira outorgante 
considere justificativo.

6. O pedido referido no número anterior tem de ser apresen-
tado antes do termo do respectivo prazo.

Cláusula sexta — Encargos especiais

1. Constituem encargos especiais a suportar exclusivamente 
pela segunda outorgante:

1) A desocupação do terreno assinalado com as letras «C1», 
«C2», «C3», «D» e «G» na planta n.º 5 947/2001, emitida pela 
DSCC, em 29 de Julho de 2024, e remoção do mesmo de todas 
as construções e materiais, porventura, aí existentes;

2) A remoção de todos os materiais e infra-estruturas por-
ventura existentes nas parcelas assinaladas com as letras «B1» 
e «B2» na planta cadastral acima referida e a desocupação de 
pessoas e bens da edificação aí construída;
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3) A concepção e execução, conforme o previsto na Planta 
de Condições Urbanísticas n.º 2001A041, aprovada em 10 de 
Maio de 2024, devendo os respectivos projectos serem subme-
tidos previamente para aprovação da Direcção dos Serviços de 
Solos e Construção Urbana, das seguintes infra-estruturas:

(1) Via pública nas parcelas de terreno assinaladas com 
as letras «C1», «C2», «C3», «D» e «G» na planta cadastral 
n.º 5 947/2001, emitida pela DSCC em 29 de Julho de 2024;

(2) Uma passagem superior pública para peões, equipada 
com escada mecânica e elevador.

2. No terreno devem ser reservados espaços e áreas suficien-
tes destinados a comunicações verticais rolantes da passagem 
superior pública para peões referida na subalínea (2) da alínea 
3) do n.º 1, sendo constituída para os mesmos uma servidão 
pública, a fim de permitir a livre circulação de pessoas, sem 
quaisquer restrições, e para que não possa ser objecto de qual-
quer tipo de ocupação, temporária ou definitiva.

3. A segunda outorgante garante a boa execução e qualidade 
dos materiais a aplicar nas infra-estruturas mencionadas na 
alínea 3) do n.º 1, obrigando-se a reparar e a corrigir os defei-
tos que se venham a manifestar nos prazos previstos no artigo 
14.º da Lei n.º 14/2021 (Regime jurídico da construção urbana), 
contados da data da recepção provisória daquelas obras.

4. A primeira outorgante reserva-se o direito de, mediante 
aviso prévio, optar por se substituir à segunda outorgante na 
execução directa de parte ou da totalidade dos encargos referi-
dos na alínea 3) do n.º 1, continuando a ser encargo da segunda 
outorgante suportar os respectivos custos.

Cláusula sétima — Multa

1. Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos fixados na 
cláusula quinta, a segunda outorgante fica sujeita a multa no 
montante correspondente a 0,1% (zero vírgula um por cento) 
dos prémios fixados na cláusula nona do contrato titulado pelo 
Despacho do Secretário para os Transportes e Obras Públicas 
n.º 9/2005 e na cláusula oitava do presente contrato no mon-
tante global de $ 549 739 272,00 (quinhentos e quarenta e nove 
milhões, setecentas e trinta e nove mil, duzentas e setenta e 
duas patacas), por cada dia de atraso, até 150 (cento e cinquenta) 
dias.

2. A segunda outorgante fica exonerada da responsabilidade 
referida no número anterior no caso da primeira outorgante 
ter autorizado a suspensão ou a prorrogação do prazo de apro-
veitamento, por motivo não imputável à segunda outorgante e 
considerado justificativo pela primeira outorgante.

Cláusula oitava — Prémio adicional

Por força da presente revisão do contrato de concessão, a 
segunda outorgante paga integralmente e de uma só vez à pri-
meira outorgante, a título de prémio adicional do contrato, o 
montante de $ 459 862 921,00 (quatrocentos e cinquenta e nove 
milhões, oitocentas e sessenta e duas mil, novecentas e vinte e 
uma patacas), aquando da aceitação das condições do presente 
contrato, a que se refere o artigo 125.º da Lei n.º 10/2013.



15336    45   2024  11  6 

  

1. 

9/2005

$276,792.00

10/2013

$184,340.00 叁

2. 

3. 1

  

1. 

2. 

1) 

50%

2) 

3. 

10% 30

叁

9/2005

$549,739,272.00

叁 1%

4. 

5. 10/2013

Cláusula nona — Caução

1. Sem prejuízo da prestação da quantia de $ 276 792,00 
(duzentas e setenta e seis mil, setecentas e noventa e duas pata-
cas), nas condições estipuladas na cláusula décima do contrato 
de concessão, titulado pelo Despacho do Secretário para os 
Transportes e Obras Públicas n.º 9/2005, publicado no Boletim 
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau, n.º 6, II 
Série, de 14 de Fevereiro de 2005, nos termos do disposto no 
artigo 126.º da Lei n.º 10/2013, a segunda outorgante presta 
uma caução adicional no valor de $ 184 340,00 (cento e oitenta 
e quatro mil, trezentas e quarenta patacas), por meio de depó-
sito ou garantia bancária aceite pela primeira outorgante.

2. O valor da caução, referida no número anterior, deve 
acompanhar sempre o valor da respectiva renda anual.

3. A caução referida no n.º 1 será devolvida à segunda outor-
gante pela Direcção dos Serviços de Finanças, a pedido daquela, 
após a apresentação da licença de utilização emitida pela 
DSSCU.

Cláusula décima — Transmissão

1. A transmissão de situações decorrentes da concessão 
depende de prévia autorização da primeira outorgante, sob 
pena de nulidade e de nenhum efeito, sem prejuízo do disposto 
na cláusula décima quarta.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, também se 
considera equivalente à transmissão de situações resultantes 
da presente concessão:

1) A transmissão, por uma ou várias vezes em acumulação, 
superior a 50% (cinquenta por cento) do capital social da se-
gunda outorgante ou do capital social do seu sócio dominante;

2) A constituição de procuração ou substabelecimento que 
confira ao procurador poderes para a prática de todos os actos 
no procedimento ou a disposição das situações resultantes da 
concessão e que seja irrevogável sem o acordo do interessado, 
nos termos do n.º 3 do artigo 258.º do Código Civil.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando se 
verifique a transmissão superior a 10% (dez por cento) do ca-
pital da segunda outorgante ou do capital social do seu sócio 
dominante, esta deve comunicar o facto à DSSCU no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da sua ocorrência, sob pena de aplica-
ção de multa no montante correspondente a 1% (um por cento) 
dos prémios fixados na cláusula nona do contrato titulado pelo 
Despacho do Secretário para os Transportes e Obras Públicas 
n.º 9/2005 e na cláusula oitava do presente contrato no mon-
tante global de $ 549 739 272,00 (quinhentos e quarenta e nove 
milhões, setecentas e trinta e nove mil, duzentas e setenta e 
duas patacas) na primeira infracção e de rescisão da concessão 
na segunda infracção.

4. A transmissão sujeita o transmissário à revisão das con-
dições do presente contrato, designadamente das relativas ao 
prazo de aproveitamento e ao pagamento do prémio adicional.

5. Antes da conclusão do aproveitamento, a segunda outor-
gante só pode constituir hipoteca voluntária sobre o direito 
resultante da concessão a favor de instituições de crédito 
legalmente autorizadas a exercer actividade na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau, nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 42.º da Lei n.º 10/2013.
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1. 

1) 1 150

2) 90

2. 

3. 

  

1. 

1) 

2) 

3) 1

4) 3

5) 

6) 

10/2013

6. A hipoteca constituída em violação do disposto no número 
anterior é nula.

Cláusula décima primeira — Licenças de utilização

A licença de utilização apenas é emitida desde que as multas, se 
as houver, estejam pagas, e após o cumprimento das obrigações 
fixadas nas cláusulas terceira e sexta.

Cláusula décima segunda — Fiscalização

Durante o período de aproveitamento do terreno concedido, 
a segunda outorgante obriga-se a franquear o acesso ao mesmo 
e às obras aos representantes dos Serviços da Administração, 
que aí se desloquem no desempenho da sua acção fiscalizadora, 
prestando-lhes toda a assistência e meios para o bom desempe-
nho da sua função.

Cláusula décima terceira — Caducidade

1. A presente concessão caduca nos seguintes casos:

1) Não conclusão do aproveitamento, decorrido o prazo de 
150 (cento e cinquenta) dias, previsto no n.º 1 da cláusula sétima, 
independentemente de ter sido aplicada ou não a multa;

2) Suspensão, consecutiva ou intercalada, do aproveitamento 
do terreno por prazo superior a 90 (noventa) dias, salvo por 
motivo não imputável à segunda outorgante e que a primeira 
outorgante considere justificativo.

2. A caducidade da concessão é declarada por despacho do 
Chefe do Executivo, a publicar no Boletim Oficial da Região 
Administrativa Especial de Macau.

3. A caducidade da concessão determina a reversão para a 
primeira outorgante dos prémios pagos e de todas as benfeito-
rias de qualquer forma incorporadas no terreno, sem direito a 
qualquer indemnização ou compensação por parte da segunda 
outorgante, sem prejuízo da cobrança pela primeira outorgante 
dos prémios vencidos, rendas em dívida e das eventuais multas 
ainda não pagas.

Cláusula décima quarta — Rescisão

1. A presente concessão pode ser rescindida quando se veri-
fique qualquer dos seguintes factos:

1) Alteração, não consentida, da finalidade da concessão ou 
da modificação do aproveitamento do terreno;

2) Incumprimento das obrigações estabelecidas na cláusula 
sexta;

3) Transmissão, sem autorização prévia, das situações resul-
tantes da concessão, com violação do disposto no n.º 1 da cláu-
sula décima;

4) Segunda infracção ao disposto no n.º 3 da cláusula décima;

5) Quando a utilização do terreno se afaste dos fins para que 
foi concedido ou estes não estejam, em qualquer momento, a 
ser prosseguidos;

6) Quando, no seguimento de alteração do planeamento 
urbanístico que implique a impossibilidade de iniciar ou con-
tinuar o aproveitamento do terreno, se verifique qualquer uma 
das situações referidas no n.º 2 do artigo 140.º da Lei n.º 10/2013;
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7) 

2. 

3. 

10/2013

  

  

10/2013

7) Subarrendamento.

2. A rescisão da concessão é declarada por despacho do 
Chefe do Executivo, a publicar no Boletim Oficial da Região 
Administrativa Especial de Macau.

3. Rescindida a concessão, revertem para a primeira outor-
gante os prémios pagos e todas as benfeitorias por qualquer 
forma incorporadas no terreno, não tendo a segunda outorgante 
direito a ser indemnizada ou compensada, salvo nas situações 
previstas nos n.os 5 e 6 do artigo 140.º da Lei n.º 10/2013, decor-
rentes da alteração do planeamento urbanístico.

Cláusula décima quinta — Foro competente

Para efeitos de resolução de qualquer litígio emergente do 
presente contrato, o foro competente é o da Região Adminis-
trativa Especial de Macau.

Cláusula décima sexta — Legislação aplicável

O presente contrato rege-se, nos casos omissos, pela Lei 
n.º 10/2013, e demais legislação aplicável.
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